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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Demonstração dos Resultados 

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Nota 2025 2024 2025 2024
Receita líquida 16 317.803 309.864 317.803 310.749
(–) Custo dos produtos vendidos 17 (286.888) (281.409) (286.888) (282.252)
Lucro bruto 30.915 28.455 30.915 28.497
Despesas operacionais, líquidas
Despesas comerciais 18 (17.119) (15.464) (17.119) (15.464)
Despesas administrativas 19 (18.625) (18.138) (18.697) (18.276)
Outras receitas líquidas das despesas 20 25.384 25.043 25.384 25.043
Resultado de equivalência patrimonial 9 (57) (69) – –

20.499 19.827 20.483 19.800
Resultado financeiro
Receitas financeiras 21 7.574 8.299 7.574 8.322
Despesas financeiras 21 (9.274) (9.297) (9.277) (9.312)
Lucro antes do imposto de renda e 
contribuição social 18.800 18.829 18.781 18.810

Corrente 14 – – –
Diferido 14 2.257 2.459 2.276 2.478
Lucro líquido do exercício 21.057 21.288 21.057 21.288
Lucro por ação: 0,65 0,66 0,65 0,66

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Resultados Abrangentes 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido do exercício 21.057 21.288 21.057 21.288
Ajuste de conversão 1 (1) 1 (1)
Resultado abrangente do exercício 21.058 21.287 21.058 21.287

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais)
Reserva de capital Reserva de lucros

Capital social Reserva de incentivos fiscais Reserva legal Resultados acumulados CTA Patrimônio líquido Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 32.449 90.276 6.490 – (144) 129.071 129.071
Resultado do exercício – – – 21.288 – 21.288 21.288
Constituição de reserva – 26.106 – (26.106) – – –
Dividendos – (15.683) – – – (15.683) (15.683)
Outros impactos – (4.818) – 4.818 – – –
Variação cambial de conversão de operações no exterior – – – – (1) (1) (1)
Baixa de Investimento – – – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 32.449 95.881 6.490 – (145) 134.675 134.675
Resultado do exercício – – – 21.057 – 21.057 21.057
Constituição de reserva – 25.591 – (25.591) – – –
Dividendos – (46.698) – – – (46.698) (46.698)
Outros impactos – (4.636) – 4.534 – (104) (104)
Variação cambial de conversão de operações no exterior – – – – 1 1 1
Saldos em 31 de dezembro de 2025 32.449 70.136 6.490 – (144) 108.931 108.931

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Método Indireto 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2025 2024 2025 2024
Lucro líquido do exercício 21.057 21.288 21.057 21.288
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício
com os recursos provenientes de atividades operacionais:
Depreciação e amortização 2.843 2.082 2.843 2.097
Aumento de imposto diferido (2.257) (2.459) (2.257) (2.459)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa – 812 – 812
Provisão (Reversão) de contingências 35 681 35 681
Equivalência patrimonial 57 69 – 69
Juros incorridos e variação cambial sobre empréstimos 411 6.025 411 6.025
Baixa de investimentos 1.458 49 1.458 49
Incentivos fiscais (25.591) (26.106) (25.591) (26.106)
Ajuste de conversão (102) – (102) 4
Redução ou aumento nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes 53 (5.781) 53 (5.781)
Impostos a recuperar (1.951) (4.263) (1.951) (4.263)
Estoques 405 (9.633) 405 (9.633)
Outros créditos (16) 131 (16) 553
Depósitos judiciais (81) 80 (81) 80
Fornecedores (3.609) 4.089 (3.609) 4.089
Impostos a recolher 25.305 25.493 25.294 25.493
Salários e encargos a pagar 33 212 33 212
Aumento em outros passivos 1.900 (1.363) 1.894 (1.374)
Partes relacionadas 19.588 803 19.734 (257)
Caixa gerado pelas (Aplicado nas) operações 41.627 10.585 41.756 10.148
Juros pagos sobre empréstimos (1.381) (2.313) (1.381) (2.313)
Caixa gerado pelas (Aplicado nas) atividades 
operacionais 32.787 8.272 32.756 7.835

Fluxo de caixa atualizado nas atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado (7.732) (5.350) (7.732) (5.365)
Novo investimento – (124)
Caixa gerado pelas (Aplicado nas) atividades de 
investimentos (7.732) (5.474) (7.732) (5.365)

Fluxo de caixa proveniente das atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos 21.300 – 21.300 –
Pagamento de empréstimos – Principal (4.857) (12.113) (4.857) (12.113)
Dividendos pagos (46.698) (15.683) (46.698) (15.683)
Parcelamentos (Líquido)
Caixa aplicado nas atividades de financiamento (30.256) (27.796) (30.256) (27.796)
Aumento de caixa e equivalente de caixa 184 (24.998) 242 (25.326)
Caixa e equivalente de caixa
Saldo no início do exercício 24.305 49.303 24.343 49.303
Saldo no final do exercício 24.489 24.305 24.585 24.343
Aumento de caixa e equivalente de caixa 184 (24.998 242 (25.326)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 24.489 24.305 24.585 24.343
Contas a receber de clientes 5 47.274 47.086 46.910 46.722
Estoques 7 44.303 44.708 44.604 44.708
Impostos a recuperar 6 8.667 6.716 8.667 6.716
Despesas antecipadas 310 651 310 645
Outros créditos 136 317 150 343
Total do ativo circulante 125.179 123.783 125.226 123.477
Não circulante
Partes relacionadas 13 2.734 10.206 1.893 9.512
Depósitos judiciais 1.300 1.220 1.300 1.220
Impostos a recuperar 6 2.228 2.228 2.228 2.228
Impostos diferidos 14 5.551 3.293 5.551 3.293
Outros créditos 528 3 277 33
Imobilizado 8 22.402 18.906 22.402 18.919
Investimentos 9 19 77 5 5
Intangível 8 51 116 51 103
Total do ativo não circulante 34.813 36.049 33.706 35.313

Total do ativo 159.992 159.832 158.932 158.790

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante
Fornecedores 10 2.583 6.192 2.583 6.192
Empréstimos e financiamentos 11 4.307 5.172 4.307 5.172
Impostos a recolher 756 613 756 613
Salários e encargos a pagar 2.091 2.058 2.091 2.058
Adiantamento de clientes 261 19 261 19
Parcelamentos de impostos 382 439 382 439
Outros passivos 992 252 1.007 242
Total do passivo circulante 11.372 14.745 11.387 14.735
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 11 25.245 8.907 25.245 8.907
Partes relacionadas 13 12.115 – 12.115 –
Provisão para passivo a descoberto em controladas 9 1.044 1.033 – –
Parcelamentos de impostos 67 449 67 449
Provisão para contingências 12 55 20 55 20
Outros passivos 1.162 3 1.132 4
Total do passivo não circulante 39.688 10.412 38.613 9.380
Patrimônio líquido
Capital social 15 32.449 32.449 32.449 32.449
Reserva de lucros 76.482 102.226 76.482 102.226
Total do patrimônio líquido 108.931 134.675 108.931 134.675
Total do passivo e patrimônio líquido 159.992 159.832 158.933 158.790

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Informações gerais: 1.1 Contexto operacional: A Brasceras é uma sociedade com sede na 
Avenida Copacabana, 238, na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo. A Companhia tem como 
objeto social:  Comércio de parafinas;  Entablamento de parafinas  Comércio de produtos 
químicos em geral;  Fabricação de produtos químicos próprios;  Fabricação e comercialização 
de emulsão de parafina;  Importação e exportação;  Transporte rodoviário de cargas, em veícu-
los próprios ou de terceiros. Além disso, a Companhia possui participação societária na Cibravelas 
Indústria de Velas Ltda. (“Cibravelas”), com instalações industriais na cidade de Madre de Deus e 
Brasceras Espanha, ambas operando na mesma linha de negócios da Companhia. 1.2 Aprovação 
das demonstrações financeiras: A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela 
administração da Companhia em 10 de abril de 2026. 1.3 Apresentação das demonstrações 
financeiras: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas conforme 
as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão. As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas 
demonstrações financeiras estão apresentadas na nota explicativa nº. 2. As demonstrações 
financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor que no caso de 
outros ativos e passivos financeiros é ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. A prepa-
ração de demonstrações financeiras individuais e consolidadas requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia 
no processo de aplicação das políticas contábeis. As áreas que requerem maior nível de julgamento 
e possuem maior complexidade, bem como aquelas cujas premissas e estimativas são significativas 
para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na nota explicativa nº. 3. 2. Resumo das 
práticas contábeis: 2.1 Bases de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas 
incluem as demonstrações financeiras da Companhia e da entidade controlada pela Companhia 
(sua controlada) elaboradas até 31 dezembro de cada exercício. O controle é obtido quando a 
Companhia:  tem poder sobre a investida;  está exposta, ou tem direitos, a retornos variáveis 
decorrentes de seu envolvimento com a investida, e;  tem a capacidade de usar esse poder para 
afetar seus retornos. A Companhia reavalia se retém ou não o controle de uma investida se fatos 
e circunstâncias indicarem a ocorrência de alterações em um ou mais dos três elementos de controle 
relacionados anteriormente. A consolidação de uma controlada começa quando a Companhia 
obtém o controle sobre a controlada e termina quando a Companhia perde o controle sobre a 
controlada. Todas as transações, saldos, receitas e despesas e fluxos de caixa entre as Empresas 
do Grupo e a Companhia são eliminados nas demonstrações financeiras consolidadas. Quando 
necessário, as demonstrações financeiras da controlada são ajustadas para adequar suas políticas 
contábeis às políticas contábeis do Grupo. 2.2 Conversão de saldos em moeda estrangeira: (a) 
Moeda Funcional e de apresentação: A moeda funcional de uma entidade é a moeda do ambiente 
econômico primário em que ela opera. Ao definir a moeda funcional a Administração considerou 
qual a moeda que influencia significativamente o preço de venda de seus produtos e serviços, e a 
moeda na qual a maior parte do custo dos seus insumos de produção é pago ou incorrido. As 
demonstrações financeiras são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional e de apre-
sentação da Companhia. (b) Transações e saldos: As transações em moeda estrangeira são con-
vertidas para a moeda funcional usando-se a taxa de câmbio vigente na data da transação. Os 
ganhos e perdas resultantes da diferença entre a conversão dos saldos ativos e passivos, em moeda 
estrangeira, no encerramento do exercício, e a conversão dos valores das transações, são reco-
nhecidos na demonstração do resultado. 2.3 Ativos financeiros: (a) Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, contas bancárias e investimentos de curto prazo 
com liquidez imediata e vencimento original de 90 dias ou menos e com baixo risco de variação no 
valor de mercado, sendo demonstrados pelo custo acrescido de juros auferidos. (b) Contas a 
receber de clientes: Estão apresentadas a valores de custo histórico, sendo que as contas a 
receber de clientes no mercado externo estão atualizadas com base nas taxas de câmbio vigentes 
na data das demonstrações financeiras. A provisão para riscos de crédito foi calculada com base 
na análise de riscos dos créditos, que contempla o histórico de perdas, a situação individual dos 
clientes, a situação do grupo econômico ao qual pertencem, as garantias reais para os débitos e 
a avaliação dos consultores jurídicos, e é considerada suficiente para cobrir eventuais perdas sobre 
os valores a receber. (c) Avaliação de recuperabilidade de ativos financeiros: Ativos financeiros 
são avaliados a cada data de balanço para identificação da recuperabilidade de ativos (impairment). 
Estes ativos financeiros são considerados ativos não recuperáveis quando existem evidências de 
que um ou mais eventos tenham ocorrido após o reconhecimento inicial do ativo financeiro e que 
tenham impactado negativamente o fluxo estimado de caixa futuro do investimento. 2.4 Estoques: 
Os estoques são avaliados com base no menor valor entre o custo histórico de aquisição e produ-
ção e o valor líquido realizável. O custo de aquisição e produção é acrescido de gastos relativos a 
transportes, armazenagem e impostos não recuperáveis. O valor líquido realizável é o preço 
estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados para conclusão 
e despesas de vendas diretamente relacionadas. Informações referentes à abertura do valor líquido 
realizável. 2.5 Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, formação e construção. A depre-
ciação dos bens é calculada pelo método linear às taxas mencionadas na nota explicativa nº. 8. e 
leva em consideração o tempo de vida útil-econômica estimada dos bens. Um item de imobilizado 
é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso 
ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo, calculado como sendo a diferença 
entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo, é incluído na demonstração do resultado, 
no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual, a vida útil dos ativos e os métodos de 
depreciação são revistos no encerramento de cada exercício e ajustados de forma prospectiva, 
quando for o caso. Os gastos incorridos com manutenção e reparo são contabilizados somente se 
os benefícios econômicos associados a esses itens forem prováveis e os valores mensurados de 
forma confiável, enquanto os demais gastos são registrados diretamente no resultado quando 
incorridos. 2.6 Provisão para valor recuperável dos ativos: Na data das demonstrações financei-
ras, a Companhia analisa se existem evidências de que o valor contábil de um ativo não será 
recuperado. Caso se identifique tais evidências, a Companhia estima o valor recuperável do ativo. 
O valor recuperável de um ativo é o maior valor entre: (a) seu valor justo menos custos que seriam 
incorridos para vendê-lo, e (b) seu valor de uso. O valor de uso é equivalente aos fluxos de caixa 
descontados (antes dos impostos) derivados do uso contínuo do ativo até o final da sua vida útil. 
Independentemente da existência de indicação de não recuperação de seu valor contábil, saldos 
de ágio originados da combinação de negócios e ativos intangíveis com vida útil indefinida têm 
sua recuperação testada no final de cada exercício, sendo que o teste é antecipado se ocorrerem 
indicativos de deterioração. Quando o valor residual contábil do ativo exceder seu valor recupe-
rável, a Companhia reconhece uma redução do saldo contábil deste ativo (impairment). A redução 
no valor recuperável dos ativos é registrada no resultado do exercício. Exceto com relação à 
redução no valor do ágio, a reversão de perdas reconhecidas anteriormente é permitida. A rever-
são nestas circunstâncias está limitada ao saldo depreciado que o ativo apresentaria na data da 
reversão, supondo-se que a reversão não tenha sido registrada. 2.7 Empréstimos e financiamen-
tos: Empréstimos e financiamentos são demonstrados pelo custo amortizado. São demonstrados 

pelo valor líquido dos custos de transação incorridos e são subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado usando o método da taxa de juros efetiva. 2.8 Imposto de renda e contribuição 
social corrente e diferido: O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado são 
calculados sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos com vigência na 
data base das demonstrações financeiras, contabilizados pelo valor líquido de incentivos fiscais, 
ajustados pelas compensações dos prejuízos fiscais e da base negativa da contribuição social, 
obedecendo ao limite estipulado em legislação específica e qualquer ajuste aos impostos a pagar 
com relação aos exercícios anteriores. Imposto de renda e contribuição social diferidos são reco-
nhecidos, em sua totalidade, sobre as diferenças geradas entre os ativos e passivos reconhecidos 
para fins fiscais e correspondentes valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. Imposto 
de renda e contribuição social diferidos são determinados considerando as taxas (e leis) vigentes 
na data de preparação das demonstrações financeiras e aplicáveis quando o respectivo imposto 
de renda e contribuição social forem realizados. Imposto de renda e contribuição social diferidos 
ativos são reconhecidos somente na extensão em que seja provável que existirá base tributável 
positiva para a qual as diferenças temporárias possam ser utilizadas e prejuízos fiscais possam ser 
compensados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são revisados a cada data 
de encerramento de exercício e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais 
provável. A Companhia somente reconhece uma provisão sobre assuntos fiscais se um evento 
passado originar uma obrigação presente. A Companhia determina se uma obrigação presente 
existir no final do exercício tomando em consideração todas as evidências disponíveis, incluindo, 
por exemplo, a opinião de assessores jurídicos. A Companhia também leva em consideração se é 
provável que existirá uma saída de ativos e se uma estimativa confiável pode ser feita. 2.9 Outros 
ativos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos valores de realização (ativos) e 
pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e variações monetárias incorridas (passivos). 2.10 Transações com partes relacionadas: 
As transações com partes relacionadas são realizadas em bases comutativas e em condições usuais 
de mercado, incluindo preços, prazos e encargos, quando aplicável. Os contratos de mútuo são 
atualizados de acordo com os encargos financeiros estabelecidos contratualmente, sendo os 
respectivos efeitos reconhecidos no resultado pelo regime de competência. No exercício findo em 
31 dezembro de 2025 a Companhia não realizou transações de compra e venda de insumos e 
produtos com partes relacionadas. Em períodos anteriores, tais transações, quando existentes, 
foram conduzidas em bases comutativas e em condições equivalentes àquelas praticadas com 
partes independentes. As informações relativas às transações e saldos com partes relacionadas 
estão divulgadas na nota explicativa nº. 13. 2.11 Reconhecimento de receitas de vendas: A receita 
de vendas é apresentada líquida dos impostos e dos descontos incidentes sobre esta. Os impostos 
sobre vendas são reconhecidos quando as vendas são faturadas, e os descontos sobre vendas 
quando conhecidos. As receitas de vendas de produtos são reconhecidas quando o valor das 
vendas é mensurável de forma confiável, a Companhia não detém mais controle sobre a mercado-
ria vendida ou qualquer outra responsabilidade relacionada à propriedade desta, os custos 
incorridos ou que serão incorridos em respeito a transação podem ser mensurados de maneira 
confiável, é provável que os benefícios econômicos serão recebidos pela Companhia e os riscos e 
os benefícios dos produtos foram integralmente transferidos ao comprador. Os fretes sobre vendas 
são incluídos no custo das vendas. 2.12 Incentivos fiscais: A Companhia possui incentivos fiscais 
para redução do pagamento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS e do 
imposto de renda. A subvenção governamental não impõe condição de desempenho futuro sobre 
a Companhia, sendo reconhecida no resultado de acordo com sua natureza, quando os valores da 
subvenção forem razoavelmente assegurados, sendo, posteriormente, reclassificados para a rubrica 
“Reserva de incentivos fiscais”, quando aplicável, conforme o pronunciamento técnico CPC 07 (R1) 
- Subvenções e Assistências Governamentais. 2.13 Mudanças nas políticas contábeis e divulga-
ções: Novas Normas ainda não vigentes: 2.13.1 Pronunciamentos novos ou revisados aplicados 
pela primeira vez em 2025: Os novos requisitos, normas, alterações e interpretações que entra-
ram em vigor para exercícios iniciados em 01 de janeiro de 2025, foram:  Alterações ao CPC 02 
(R2) - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e CPC 
37 (R1) – Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade; Em relação às alterações 
supracitadas, a Companhia não identificou impactos significativos que viessem a alterar sua 
divulgação em se tratando de adoção e interpretação das normas; 2.13.2 Pronunciamentos, 
normas, alterações e interpretações que entrarão em vigor a partir de exercícios iniciados em 
01 de janeiro de 2026, e a expectativa de seus respectivos impactos, temos: Alterações no 
IFRS 9 e IFRS 7 – Classificação e mensuração dos Instrumentos Financeiros: Estabelece os 
requisitos de classificação e mensuração dos ativos e passivos financeiros; além de clarificar como 
as receitas relacionadas a esses instrumentos devem ser reconhecidas. A adoção está definida para 
exercícios iniciados em 01 de janeiro de 2026, com possibilidade de adoção antecipada. IFRS S1 
– Requisitos gerais para divulgação de informações financeiras relacionadas à sustentabilidade: 
Propõe que as empresas divulguem demonstrações financeiras, riscos e oportunidades em curto 
e longo prazo referentes a sustentabilidade, que sejam úteis para o usuário de propósito geral na 
tomada de decisões sobre fornecimentos de recursos a entidade. A norma pode ser adotada 
voluntariamente para exercícios iniciados em 01 de janeiro de 2024, com obrigatoriedade de 
adoção para exercícios iniciados em 01 de janeiro de 2026;  IFRS S2 – Requisitos de divulgação 
relacionados ao clima: estabelece os requisitos para a divulgação de informações relacionadas 
ao clima, e se aplica aos aspetos em que a entidade está exposta podendo ser riscos físicos, riscos 
de transição e oportunidades disponíveis para a organização. A norma pode ser adotada volunta-
riamente para exercícios iniciados em 01 de janeiro de 2024, com obrigatoriedade de adoção para 
exercícios iniciados em 01 de janeiro de 2026;  Melhorias anuais ao IFRS – Volume 11. A adoção 
está definida para exercícios iniciados em 01 de janeiro de 2026, com possibilidade de adoção 
antecipada: I) IFRS 1 - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatório Financeiro: As 
mudanças visam esclarecer questões relacionadas à primeira aplicação das normas, garantindo 
uma adoção mais fluida para as empresas; II) IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: As emendas 
buscam melhorar as orientações sobre a divulgação de demonstrações financeiras relacionadas a 
instrumentos financeiros, além de esclarecer a implementação de certos requisitos; III) IFRS 9 - 
Instrumentos Financeiros: As modificações visam corrigir inconsistências ou fornecer mais clareza 
sobre a aplicação de certas disposições desta norma, especialmente relacionadas à mensuração e 
classificação dos instrumentos financeiros. IV) IFRS 10 - Demonstrações Consolidadas: As melho-
rias tratam de questões menores sobre a aplicação de controle e a determinação de quando uma 
entidade deve consolidar suas subsidiárias; V) IAS 7 - Demonstração dos Fluxos de Caixa: As 
alterações são feitas para melhorar a clareza nas orientações sobre a apresentação dos fluxos de 
caixa, especialmente em relação às atividades de financiamento e a classificação de certos fluxos. 
IFRS 18 CPC51 – Apresentação e Divulgação das Demonstrações Financeiras: Nova norma que 
define nova estrutura para apresentação da Demonstração do resultado, com foco na divulgação 
de medidas de desempenho definidas pela administração como parte das demonstrações contábeis 
e novos princípios de agregação e desagregação de saldos a fim de padronizar e facilitar a compa-
rabilidade e confronto com outros demonstrativos. A adoção obrigatória está definida para 
exercícios iniciados em 01 de janeiro de 2027; IFRS 19 – Subsidiárias sem Responsabilidade 

Pública: Divulgações: Uma subsidiária elegível aplica os requisitos das outras Normas IFRS, exceto 
pelos requisitos de divulgação, aplicando, em vez disso, os requisitos de divulgação reduzidos do 
IFRS 19. Os requisitos de divulgação reduzidos do IFRS 19 equilibram as necessidades de informa-
ção dos usuários das demonstrações financeiras das subsidiárias elegíveis com a redução de custos 
para os preparadores. A adoção obrigatória está definida para exercícios iniciados em 01 de janeiro 
de 2027. A Companhia não adotou antecipadamente nenhuma norma, e ainda não avaliou os 
potenciais impactos que possam advir das respectivas adoções. Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - 
Contratos Referenciando a Eletricidade Dependente de Condições Naturais: Em dezembro de 
2024, o IASB emitiu as Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 – Contratos Referenciando a Eletricidade 
Dependente de Condições Naturais. As alterações entram em vigor para períodos anuais iniciados 
em ou após 1º de janeiro de 2026. É permitida a adoção antecipada, desde que divulgada. As 
alterações não são esperadas para ter impacto material sobre as demonstrações financeiras. 3. 
Uso de estimativas: Na elaboração das demonstrações financeiras é necessário utilizar estimati-
vas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. Para efetuar estas estimativas, a 
Administração utilizou as melhores informações disponíveis na data da preparação das demons-
trações financeiras, bem como a experiência de eventos passados e/ou correntes, considerando 
ainda pressupostos relativos a eventos futuros. Os resultados efetivos podem diferir dessas esti-
mativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decor-
rentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no exercício em que as esti-
mativas são revisadas, se a revisão afetar apenas esse exercício, ou também em exercícios poste-
riores, se a revisão afetar tanto o exercício presente como exercícios futuros. Os principais 
aspectos sujeitos a estimativas são os seguintes: (a) Vida útil dos bens do imobilizado e 
intangível: Conforme descrito nas notas explicativas nº. 2.5 e nº. 8., a Administração da Companhia 
revisa a vida útil estimada dos bens do imobilizado e intangível anualmente no fim de cada exer-
cício. (b) Avaliação da recuperação de ativos: Na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a Companhia analisa se existem evidências de que o valor contábil de 
um ativo não será recuperado. Caso tais evidências sejam identificadas, a Companhia estima o 
valor recuperável do ativo, que é o maior entre seu valor justo menos os custos que seriam incor-
ridos para vendê-lo e seu valor de uso. O valor de uso é equivalente aos fluxos de caixa desconta-
dos (antes dos impostos) derivados do uso contínuo do ativo até o final da sua vida útil. Quando 
o valor residual contábil do ativo excede seu valor recuperável, a Companhia reconhece uma 
redução do saldo contábil desse ativo (“impairment” ou deterioração). Para os ativos registrados 
pelo custo, a redução no valor recuperável é registrada no resultado do exercício. Se não for 
determinado o valor recuperável de um ativo individualmente, é realizada análise do valor recu-
perável da unidade geradora de caixa à qual o ativo pertence. A reversão nessas circunstâncias 
está limitada ao saldo depreciado que o ativo apresentaria na data da reversão, supondo-se que 
esta não tenha sido registrada (c) Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A 
Companhia é parte em diversos processos judiciais e administrativos, como descrito na nota 
explicativa nº. 12. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos 
judiciais que representam perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação 
da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a 
jurisprudência disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos assessores jurídicos (d) Imposto de renda e contribuição 
social correntes e diferidos: A Companhia reconhece ativos e passivos diferidos com base nas 
diferenças entre o valor contábil apresentado nas demonstrações financeiras e a base tributária 
dos ativos e passivos, utilizando as alíquotas em vigor. A Administração da Companhia revisa 
regularmente os impostos diferidos ativos em termos de possibilidade de recuperação, considerando 
o lucro histórico e o lucro tributável futuro projetado 4. Caixa e equivalentes de caixa: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Caixa 21 14 21 14
Bancos 8.532 14.512 10.701 14.550
Aplicação financeira (i) 15.936 9.779 13.863 9.779
Total 24.489 24.305 24.585 24.343
 (i) Trata-se de aplicação financeira de renda fixa, referenciada ao CDI, com liquidez imediata e 
realizada junto a instituições financeiras de primeira linha. Dessa forma, a rentabilidade do fundo 
acompanha substancialmente a variação do CDI, tendo apresentado, no período, 
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continuação 

continuação  Brasceras S.A. Indústria e Comércio
desempenho equivalente a aproximadamente 100,61% do CDI em 2025 e 104,32% do CDI em 
2024. 5. Contas a receber de clientes: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Clientes Nacionais 42.804 37.547 42.804 37.547
Clientes Estrangeiros 6.048 11.117 6.048 11.117
Clientes partes relacionadas 896 896 532 532
(–) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (2.474) (2.474) (2.474) (2.474)
Total 47.274 47.086 46.910 46.722
 

2025
Controladora Consolidado

Vencidos
0 a 30 dias 3.421 3.421
31 a 60 dias 39 39
61 a 90 dias 11 11
acima 90 dias 11 11
A vencer 45.370 45.370

48.852 48.852
 (i) A Companhia avaliou a adequação da provisão para perdas esperadas sobre contas a receber e 
concluiu que o montante registrado é suficiente para cobrir os riscos de inadimplência existentes 
na data-base. Dessa forma, não foi identificada a necessidade de constituição complementar ou 
reversão da provisão no período. 6. Impostos a recuperar: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

COFINS não cumulativo 6.190 4.802 6.190 4.802
Habilitação Crédito Pis COFINS 88 88 88 88
Impostos Federais Indeferidos (i) 1.600 1.600 1.600 1.600
PIS não cumulativo 1.375 1.068 1.375 1.068
ICMS a recuperar 434 434 434 434
Imposto Renda Retido 960 700 960 700
IPI a recuperar 127 130 127 130
IRPJ e CSLL 122 122 122 122
Total 10.895 8.944 10.895 8.944
Ativo circulante 8.667 6.716 8.667 6.716
Ativo não circulante 2.228 2.228 2.228 2.228
Total 10.895 8.944 10.895 8.944
 (i) Refere-se a créditos a créditos de PIS e COFINS glosados pelo Fisco e sobre os quais a Companhia 
entrou com processo judicial requerendo o crédito. 7. Estoques: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Produtos acabados 12.473 11.395 12.473 11.395
Adiantamento a Fornecedores 3.590 2.664 3.590 2.664
Matérias primas 19.132 25.443 19.132 25.443
Estoque em Elaboração 8.194 4.506 8.194 4.506
Embalagens 923 706 923 706
Estoque em Poder Terceiros (9) (6) (9) (6)
Total 44.303 44.708 44.303 44.708
 Os estoques estão apresentados líquidos de quaisquer custos para vendê-los, e a Administração 
espera realizá-los na íntegra, em prazo não superior a seis meses. 8. Imobilizado: 

Controladora / 
Consolidado

Custo Depreciação
Taxa de 

depreciação % 2024 Adições Baixas
Transfe-

rências Adições 2025
Máquinas e equipamentos 10% a 25% 6.427 235 – 3.529 (1.203) 8.989
Móveis e utensílios 10% 70 36 – 5 (19) 93
Computadores e 
periféricos 20% 219 64 – 2 (87) 197

Veículos e caminhões 20% a 25% 305 420 – 2.176 (499) 2.402
Edificações 10% 7.107 1.224 – 178 (653) 7.856
Terrenos 628 – – – 629
Marcas e Patentes 25 1 – – (4) 24
Softwares 20% 40 – – – (12) 29
Imobilizado em andamento (i) 3.952 4.637 (1.332) (5.890) – 1.367
Direito de uso aluguel 247 1.115 (126) – (367) 867
Total 19.021 7.732 (1.458) – (2.844) 22.453
Imobilizado 18.906 – – – – 22.402
Intangível 116 – – – – 51
 (i) As benfeitorias incluem ativos diversos como obras civis, luminosos, sistema de incêndio, 
geradores etc. A taxa de depreciação é definida pela vida útil desses bens ou prazo do contrato 
de aluguel; dos dois, o menor. 9. Investimentos: Investimentos avaliados por equivalência 
patrimonial: 

2025 – Participação patrimônio líquido

Investida
Partici- 

pação
Patrimônio 

líquido
Resultado do 

exercício
Investi- 
mentos

Passivo a 
descoberto em 

controlada

Resultado da 
equivalência 
patrimonial

Cibravelas 100% (1.044) – – (1.044) –
Brasceras Europa 100% 14 (57) 14 – (57)
Outros – – 5 – –
Total geral (1.030) (57) 19 (1.044) (57)

2024 – Participação patrimônio líquido

Investida
Partici- 

pação
Patrimônio 

líquido
Resultado do 

exercício
Investi- 
mentos

Passivo a 
descoberto em 

controlada

Resultado da 
equivalência 
patrimonial

Cibravelas 100% (1.044) (11) – (1.033) (11)
Brasceras Europa 100% 72 (58) 72 – (58)
Outros – – 5 – –
Total geral (972) (69) 77 (1.033) (69)
 10. Fornecedores: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fornecedores nacionais 2.424 6.192 2.424 6.192
Fornecedores estrangeiros 159 – 159 –
Total 2.583 6.192 2.583 6.192
 11. Empréstimos e financiamentos: 

Controladora Consolidado
Taxa 2025 2024 2025 2024

Empréstimo CDC 12,03% a.a. – 26 – 26
Empréstimos Capital de Giro 3,72% + CDI a 6,97% a.a. 2.411 4.971 2.411 4.971
Nota de Crédito à Exportação 6,49% a.a. 22.009 – 22.009 –
Empréstimo PPE 6,74% a. a. 5.132 9.082 5.132 9.082
Total 29.552 14.079 29.552 14.079
Passivo circulante 4.307 5.172 4.307 5.172
Passivo não circulante 25.245 8.907 25.245 8.907
Total 29.552 14.079 29.552 14.079
As parcelas registradas no não circulante possui os seguintes vencimentos: 

Controladora e Consolidado
2025

2028 em diante 25.245
25.245

 
2025 2024

Saldo inicial 14.079 22.481
(+) Juros 1.381 2.301
(–) Juros pagos (1.381) (2.313)
(–) Principal pago (4.857) (12.113)
(+) Empréstimos tomados 21.300 –
(+/–) Variação cambial (970) 3.723
Saldo final 29.552 14.079
 12. Provisões para contingências: A Companhia possui ações de naturezas tributária, cível e tra-
balhista, envolvendo riscos de perda. A Administração, com base em informações de seus assessores 
jurídicos, realiza análise das demandas judiciais pendentes, constitui provisão para causas com 
expectativa de perda considerada provável e estão apresentadas como segue: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Trabalhista 55 20 55 20
Líquido 55 20 55 20
 Movimentação das provisões para contingências: 
Saldo em 31 de dezembro de 2024 20
(+) Adições 35
Saldo em 31 de dezembro de 2025 55
 Em 31 de dezembro de 2025, a empresa possuía contingências classificadas como de perda possível 
no montante total de R$ 17.089 mil (2024: R$ 15.379 mil), para as quais não foi constituída pro-
visão, conforme o CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. A Companhia 
avalia periodicamente o tratamento fiscal adotado na apuração de tributos sobre o lucro, consi-
derando a interpretação da legislação tributária aplicável, bem como decisões administrativas e 
judiciais. Conforme a ICPC 22 – Incerteza sobre Tratamentos de Tributos sobre o Lucro, a Companhia 
analisa se é provável que a autoridade fiscal aceite determinado tratamento fiscal adotado, em 31 
de dezembro de 2025 a companhia possui apenas itens classificados como possível neste quesito. 
A composição por natureza é apresentada a seguir: 

2025 2024
Trabalhista 892 –
Tributária 17.559 15.000
Cível 23 379
Total 18.474 15.379
 A principal demanda refere-se à Ação Rescisória nº 5005051-74.2023.4.03.6144, proposta 
pela União Federal – Fazenda Nacional, no montante de R$ 13.000, cujo objeto é a rescisão 
parcial de decisão anteriormente favorável à empresa no Mandado de Segurança nº 5000425-
22.2017.4.03.6144, relacionado à exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS. Com 
base na decisão favorável, a empresa realizou compensações de créditos tributários no montante 
de R$ 13.000, referentes ao período anterior a 15 de março de 2017. Em 03 de dezembro de 2025, 
os embargos de declaração opostos pela empresa foram rejeitados. Em 28 de janeiro de 2026, 
a empresa efetuou o pagamento da verba honorária sucumbencial fixada nos autos. As demais 
contingências referem-se a processos cíveis de menor relevância individual. A Administração, 
suportada por seus assessores jurídicos, entende que a probabilidade de perda é classificada como 
possível, não sendo requerida a constituição de provisão na data-base. 13. Partes relacionadas: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Clientes partes relacionadas
Cibravelas 394 394 – –
Colbrax 532 532 532 532
Total 896 896 532 532

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Mútuos ativos
Brasceras Europa 383 382 383 382
Vitrasa 159 14 1.509 1.511
Empréstimos a sócios 1.511 1.511 – 7.618
Mútuo Cibravelas – 7.618 – –
Mútuo Colbrax 680 680 – –
Mútuo GES 1 1 1 1
Total 2.734 10.206 1.893 9.512

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fornecedores
Vitrasa (64) – (64) –
Total (64) – (64) –

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Mútuos passivos
Empréstimos a sócios 12.115 – 12.115 –
Total 12.115 – 12.115 –
 (i) Os contratos de mútuo firmados com os sócios são atualizados por encargos financeiros 
correspondentes à taxa de 3,50% ao ano, conforme condições previamente estabelecidas entre 
as partes. As operações são realizadas em bases usuais de mercado e devidamente formalizadas 
por meio de instrumentos contratuais Remuneração dos administradores: Durante o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025, o total de remunerações pagas foi de aproximadamente R$ 504 
(R$ R$ 1.087 em 2024). 14. Imposto de renda e contribuição social: A provisão para imposto 
de renda e a contribuição social, correntes e diferidos, são calculados com base nas alíquotas de 
15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 para imposto de 
renda e 9% para a contribuição social, e foram calculados como segue: Conciliação da despesa 
de imposto de renda e contribuição social: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro antes do IRPJ e CSLL 18.800 18.829 18.781 18.810
Alíquota Nominal de IRPJ e CSLL 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL a Taxa Nominal (6.392) (6.402) (6.386) (6.395)
Incentivo Fiscal – Diferença permanente 8.836 8.876 8.836 8.876
Outras diferenças permanentes (*) (21) (836) (21) (836)
IRPJ referente rendas variáveis – – – –
Outros (créditos fiscais não constituídos) (7) – 6 –
Utilização do prejuízo fiscal acumulado – – – –
Diferenças temporárias (159) (1.638) (159) (1.645)
IRPJ e CSLL Correntes – – – –
IRPJ e CSLL Diferidos 2.257 2.459 2.276 2.478
Taxa Efetiva 12% 13% 12% 13%
(*) Em 31 de dezembro de 2025 a entidade distribuiu lucros aos seus acionistas no montante de R$ 
46.698 referente a reserva de incentivos fiscais e efetuou a devida tributação. O saldo do imposto 
diferido ativo em 31 de dezembro de 2025 é de R$ 5.551 (2024 é de R$ 3.293), A estimativa de 
recuperação sobre prejuízos fiscais a compensar é de 100% do saldo em até 5 anos. A Companhia 
possui um saldo de base de R$ 7.192 de prejuízos fiscais e base negativa no montante para os quais 
foram constituídos imposto diferido ativo em 31 de dezembro de 2024. 15. Patrimônio líquido: (a) 
Capital Social: O capital social subscrito e totalmente integralizado é de R$ 32.449, representado 
por 32.449.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, distribuídas entre os sócios: 

Qtde. de ações Valor R$
Kleber Reimberg Gutschow 16.224.500 16.225
Gisele Cirilo Silvestre 7.950.005 7.950
Alexandre Luiz Viterbo Cirilo 8.274.495 8.275
Totais 32.449.000 32.449
 (b) Subvenções governamentais: As subvenções federais e estaduais estão descritas a seguir: 
Incentivo Lei 6.979/2015: A Companhia goza de benefício de subvenção, concedida pelo Governo 
Estadual do Rio de janeiro, para sua unidade localizada no Município de Paraíba do Sul. O regime 
especial de tributação é baseado no recolhimento do ICMS, previsto nesta Lei, que vigorará até o 
último dia do vigésimo quinto ano subsequente à data de sua publicação e somente se aplica sobre 
a parcela do ICMS próprio devido pelo estabelecimento industrial optante do referido regime. O 
mesmo consiste na redução de alíquota para 2% sobre o valor das operações de saída por vendas 
ou transferências deduzidas as devoluções, vedado o aproveitamento de qualquer crédito fiscal. 
O montante reconhecido em 31 de dezembro de 2025 no resultado foi de R$ 25.591 e em 2024 R$ 
26.106. Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia manteve o saldo de R$ 4.818 alocado a rubrica 
de lucros acumulados para os quais não foram constituídos reservas de incentivo fiscal em virtude 
da falta de lucros acumulados suficientes para essa reclassificação. (c) Reservas de lucros: Reserva 
legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos 
do artigo 193 da Lei nº 11.638/07, até o limite de 20% do capital social. A Companhia chegou ao 
limite de 20% do capital e dessa forma não constitui reserva legal no exercício. (d) Dividendos: 
O estatuto social determina a distribuição de um dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro 
líquido do exercício, ajustado na forma do art. 202 da Lei nº 6.404/76. Em ata de reunião registrada 
em 01 de dezembro de 2025 foi deliberada a distribuição de dividendos relativo ao resultado de 
30 de novembro de 2025 de R$ 46.698. Em ata de reunião registrada em 16 de abril de 2024 foi 
deliberada a distribuição de dividendos relativo ao resultado de 31 de dezembro de 2023 de R$ 
15.399. 16. Receita operacional liquida: A receita operacional líquida para o exercício possui a 
seguinte composição: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Mercado interno 353.200 354.208 353.200 355.092
Mercado externo 38.993 31.642 38.993 31.642
Receita bruta 392.193 385.850 392.193 386.734
(–) Impostos sobre vendas (70.739) (70.739) (70.739) (70.737)
(–) Devoluções e abatimentos (3.651) (5.247) (3.651) (5.248)
Receita liquida 317.803 309.864 317.803 310.749
 17. Custo dos produtos vendidos: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Produtos vendidos 267.018 264.066 267.018 264.909
Indiretos de fabricação 7.756 6.558 7.756 6.558
Custo com pessoal 9.966 9.030 9.966 9.030
Depreciação 2.148 1.755 2.148 1.755
Total 286.888 281.409 286.888 282.252
 18. Despesas comerciais: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fretes (15.458) (14.118) (15.458) (14.118)
Comunicação comercial (713) (455) (713) (455)
Comissões (556) – (556) –
Outras despesas (392) (891) (392) (891)
Total (17.119) (15.464) (17.119) (15.464)
 19. Despesas administrativas: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Pessoal (10.409) (10.266) (10.409) (10.266)
Custo fixo não alocado (1.673) (1.573) (1.673) (1.573)
Assessoria e consultoria (1.945) (2.409) (1.945) (2.409)
Serviço de suporte técnico (1.467) (549) (1.467) (549)
Energia elétrica (146) (122) (146) (122)
Depreciação e amortização (694) – (694) –
Provisão para contingência (35) – (35) –
Outras despesas e receitas (2.256) (3.219) (2.328) (3.357)
Total (18.625) (18.138) (18.697) (18.276)

20. Outras receitas líquidas das despesas: 
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Incentivo fiscal ICMS – Lei 6.979 25.591 26.106 25.591 26.106
IPTU (317) (287) (317) (287)
Taxas diversas (134) (124) (134) (124)
Outras receitas 481 107 481 107
Outras despesas (237) (759) (237) (759)
Total 25.384 25.043 25.384 25.043
 21. Resultado financeiro: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Variações cambial ativa 5.977 6.067 5.977 6.067
Juros ativos – 292 – 292
Rendimento de aplicação financeira 1.022 2.532 1.022 2.532
Outras 574 125 574 123
Total receitas financeiras 7.574 8.616 7.574 8.614
Variação cambial passiva (6.272) (5.847) (6.272) (5.847)
Juros sobre empréstimos bancários (1.381) (2.651) (1.381) (2.651)
Encargos antecipação recebíveis (1.016) (842) (1.016) (842)
Juros passivos (207) (117) (210) (117)
Outras (398) (2.141) (398) (2.148)
Total despesas financeiras (9.274) (11.598) (9.277) (11.605)
Resultado financeiro líquido: (1.700) (2.982) (1.702) (2.991)
 22. Instrumentos financeiros: A Companhia realiza operações envolvendo instrumentos finan-
ceiros que se destinam a captar e aplicar recursos. A administração desses instrumentos é efetuada 
através de políticas de controles e de estratégias operacionais, visando liquidez, rentabilidade e 
segurança. A política de controle consiste em acompanhamento permanente das taxas contratadas 
em relação às vigentes no mercado para operações de natureza, risco e prazo similares. Em 31 de 
dezembro de 2025, a Companhia possuía instrumentos financeiros representados, substancial-
mente, por caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber de clientes 
e de partes relacionadas, mútuos a receber, empréstimos, fornecedores e fornecedores - partes 
relacionadas. Os valores contábeis apresentados como ativos e passivos financeiros são assim 
demonstrados por categoria: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Ativos financeiros
Mensurados ao custo amortizado:
Caixa e equivalentes de caixa 24.489 24.305 24.585 24.343
Contas a receber de clientes 46.378 46.188 46.378 46.190
Contas a receber – Partes relacionadas 896 896 532 532
Mútuos a receber de partes relacionadas 8.965 10.206 8.125 9.512
Passivos financeiros
Mensurados ao custo amortizado:
Fornecedores 2.583 6.192 2.583 6.192
Empréstimos e financiamentos 29.552 14.079 29.552 14.079
Partes relacionadas 18.346 – 18.346 –
 A Administração entende que os instrumentos financeiros representados acima, os quais são reco-
nhecidos nas demonstrações financeiras pelos seus valores contábeis, não apresentam variações 
significativas em relação aos respectivos valores de mercado o vencimento de parte substancial 
dos saldos ocorre em datas próximas às das demonstrações financeiras. A Companhia não efetua 
aplicações de caráter especulativo em derivativos nem em outro ativo de risco. Gerenciamento dos 
riscos financeiros: Visão Geral: A Companhia possui exposição para os seguintes riscos resultantes 
de instrumentos financeiros:  Risco de crédito  Risco de liquidez  Risco de Mercado  Risco de 
câmbio Esta nota explicativa apresenta informações sobre a exposição da Companhia para cada um 
dos riscos acima, os objetivos da Companhia, políticas e processos de mensuração e gerenciamento 
de riscos e gerenciamento do capital da Companhia. Estrutura de gerenciamento de risco: As 
políticas de gerenciamento de risco da Companhia foram estabelecidas para identificar e analisar 
os riscos ao qual a Companhia está exposta, para definir limites de riscos e controles apropriados, 
e para monitorar os riscos e a aderência aos limites impostos. As políticas de risco e os sistemas 
são revistos regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades 
da Companhia. Riscos de crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas 
decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da 
falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco é basicamente proveniente das 
contas a receber de clientes e de instrumentos financeiros conforme apresentado abaixo. Expo-
sição a riscos de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima 
do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Caixa e equivalentes de caixa 24.489 24.305 24.585 24.343
Contas a receber de clientes 47.274 47.086 46.910 46.722
Outros créditos 362 320 426 376
Partes relacionadas 8.965 10.206 8.125 9.512
Total 81.090 81.917 80.046 80.953
 Contas a receber e outros recebíveis: Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, as 
vendas foram majoritariamente compostas por venda de Emulsão. As políticas de venda da Com-
panhia estão subordinadas às políticas de crédito fixadas por sua Administração e visam minimizar 
eventuais problemas decorrentes da inadimplência de seus clientes. A Companhia restringe a sua 
exposição a riscos de crédito por meio de vendas para uma base ampla de clientes e de análises de 
crédito contínua. Para fazer face às possíveis perdas com créditos de liquidação duvidosa, foram 
constituídas provisões cujo montante é considerado suficiente pela Administração para a cobertura 
de eventuais perdas na realização de contas a receber. Administração entende que não há risco 
de crédito significativo no qual a Companhia e sua controlada estão expostas, considerando as 
características das contrapartes, níveis de concentração e relevância dos valores em relação ao 
faturamento. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: A Companhia detinha caixa 
e equivalentes de caixa de R$ 24.489 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 8.531 em caixa e bancos 
e R$ 15.936 em aplicações financeiras em 31 de dezembro de 2025), os quais representam sua 
máxima exposição de crédito sobre aqueles ativos. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco 
em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus 
passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. 
A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que 
sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições 
normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da 
Companhia. Conforme divulgado na nota explicativa nº 11. a Companhia não tem empréstimos 
bancários garantidos que contém cláusulas restritivas (covenants). O não cumprimento destas 
cláusulas restritivas podem exigir que a Companhia pague o empréstimo antes da data indicada na 
tabela acima. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, 
tais como as taxas de câmbio, taxas de juros e preços de ações, têm nos ganhos da Companhia 
ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de 
risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros 
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de câmbio: A Companhia está sujeita ao 
risco de moeda nas compras de insumos, já que parte de seus produtos são cotados em dólar e 
empréstimos e financiamentos denominados em uma moeda diferente da respectiva moeda fun-
cional da Companhia, o Real (R$). Juros são denominados na mesma moeda dos empréstimos e 
financiamentos. Em 31 de dezembro de 2025 a exposição ao dólar era imaterial. 23. Cobertura de 
seguros (Não auditado): : A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para 
os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza de sua atividade. As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, 
não fazem parte do escopo de uma auditoria, consequentemente não foram analisadas pelos 
nossos auditores independentes. 

Kleber Reimberg Gutschow – Diretor Presidente 
Andreia Zebellini – Contadora – CRC 1SP 159.233/O-8

Relatório do auditor independente 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos administradores e acionistas Brasceras S.A. Indústria e Comércio, Barueri – SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, da Brasceras S.A. Indústria 
e Comércio (“Brasceras” ou “Companhia”) e suas controladas, identificadas como Controladora e 
Consolidado, que compreendem o balanço patrimonial individual e consolidado em 31 de dezem-
bro de 2025 e as respectivas demonstrações individual e consolidada do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião as demonstrações financeiras, individuais 
e consolidadas, acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro 
de 2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa 
individual e consolidado para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à 
Companhia e suas controladas de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (“CFC”) e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Ênfase: Partes relacionadas: Conforme mencionado na nota explicativa nº. 13 às 
demonstrações financeiras, a Companhia mantém volumes significativos de transações de mútuos 
com partes relacionadas. Consequentemente, os resultados destas operações, bem como sua 
posição patrimonial e financeira, podem ser diferentes daqueles que seriam obtidos de transações 
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continuação  Brasceras S.A. Indústria e Comércio
efetuadas apenas com partes não relacionadas. Nossa opinião não contém ressalva relacionada 
a esse assunto. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras individuais e consolidadas livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 

sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte da auditoria 
realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles inter-
nos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 

chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. • Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
referente às demonstrações financeiras da Companhia ou atividades de seu negócio da Companhia 
e suas controladas para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo 
e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Barueri, 10 de abril de 2026

Forvis Mazars Daniel Augusto Reis
Auditores Independentes S.S. Ltda. Contador
CRC 2SP023701/O-8 CRC 1SP254522/O-0


